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ação direta de inconstitucionalidade. leis complementares estaduais que dispõem sobre o regime próprio de previdência social dos servidores civis, militares, ativos, inativos e pensionista. regime próprio de previdência social do estado do rio grande do sul. majoração de alíquota.

A contribuição de seguridade social possui destinação constitucional específica, essencialmente vinculada ao financiamento da seguridade social.

O art. 40 da Carta da República autoriza a majoração da contribuição de previdência social, com o intuito de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial.

A prova recolhida nos autos revela que o aumento da alíquota se alicerçou em estudo atuarial e causa suficiente, no descompasso entre o valor arrecadado e o pagamento dos benefícios.

Justamente por se tratar de tributo vinculado (para custeio em benefício dos servidores públicos) não pode ser analisada englobadamente com outras exações.

O valor da alíquota majorada (13,25% da remuneração dos servidores) tomado isoladamente é insuficiente para comprovar insuportabilidade ou demasiada oneração, de modo a configurar caráter confiscatório.

A adoção de alíquota única conforma com o sistema de previdência social, fundamentado no princípio da solidariedade, e, não viola o princípio da isonomia tributária.

Inexistência de inconstitucionalidade.

Ação julgada improcedente, por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70051297778 (Nº CNJ: 0436371-68.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	UNIAO GAUCHA EM DEFESA DA PREVIDENCIA SOCIAL E PUBLICA 


	PROPONENTE

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Francisco José Moesch, Aymoré Roque Pottes de Mello, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Túlio de Oliveira Martins e Catarina Rita Krieger Martins, que julgavam procedente e, o Desembargador João Barcelos de Souza Júnior, que julgava extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando De Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga (IMPEDIDO), Alzir Felippe Schmitz, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, João Barcelos de Souza Júnior, Dilso Domingos Pereira e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 07 de novembro de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator. 

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA move ação direta de inconstitucionalidade contra a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA e o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando retirar do ordenamento jurídico o artigo 10-A da Lei Complementar n. 13.757/2011, incluído pelo art. 1º, inciso II, da LC n. 14.015/2.012; o art. 14 da Lei Complementar n. 13.757/2.011, na redação dada pelo art. 1º, inciso IV da LC n. 14.015/2.012; art. 10-A da Lei Complementar n. 13.758/2.011, incluído pelo art. 1º, inciso II, da LC n.14.016/2.012, e, do art. 15 da Lei Complementar n. 13.758/2.011, na redação dada pelo art. 1º, inciso IV, da LC n. 14.016/2.012

O pedido está fundamentado no fato de que os artigos de lei em comento elevaram a alíquota da contribuição previdenciária para todos os servidores civis, militares, ativos e inativos, e também pensionistas do sistema de previdência peculiar do Estado do Rio Grande do Sul, de 11% para 13,25%, da remuneração, subsídio, vencimentos e proventos pagos pelos cofres públicos. Sob a ótica da autora, tal majoração implicou violação do equilíbrio financeiro e essencial à instituição do tributo, quebrando a equivalência entre o benefício para qual foi criado e o valor do seu custeio, ou seja, o valor da contribuição é superior ao valor do benefício, para qual foi especificamente instituído, conforme permissivo constitucional. As razões são alentadas, mas em resumo, apontam como vício constitucional, o desequilíbrio entre o valor da prestação a ser suportada pelos contribuintes e o valor do benefício a ser alcançado pelo instituto de previdência. Bate-se também pela falta de justa causa para o aumento da alíquota porque não foi criado novo benefício em favor dos contribuintes. Colaciona precedentes do Supremo Tribunal Federal. Invoca também violação do princípio do não-confisco e da isonomia tributária. Requer a concessão de liminar.

Ouvidos os requeridos acerca do pedido, foi levada à apreciação pelo Plenário desta Corte que, por maioria, concedeu liminar, suspendendo o aumento da alíquota.

Dessa decisão interpôs o Estado do Rio Grande do Sul suspensão de liminar, sendo concedida a cautela pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática (fls. 688/697). Recorre a autora,  estando pendente de julgamento o agravo regimental na Suprema Corte.

Presta informações o Estado do Rio Grande do Sul, batendo-se pela inexistência de violação ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como, ao princípio da finalidade apontando a necessidade do aumento de alíquota, com base no Demonstrativo de Resultados de Avaliação Atuarial, juntado aos autos. Ressalta ainda o crescimento salarial real dos servidores públicos nos últimos anos, capaz de suportar o aumento da alíquota. Por fim, alega que o déficit com o sistema previdenciário do Estado do Rio Grande do Sul, caso não seja reparado com a majoração da alíquota, será suportado por toda sociedade, sendo desviados recursos da saúde, educação e segurança públicas para pagamento dos benefícios previdenciários dos servidores públicos estaduais.

O Procurador-Geral do Estado apresenta defesa na mesma linha do Estado do Rio Grande do Sul.

A Assembléia Legislativa deixa transcorrer em branco o prazo para informações.

A autora junta Análise Técnica das Avaliações Atuariais do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul.

O Procurador-Geral de Justiça emite parecer no sentido de não vislumbrar inconstitucionalidade nos dispositivos legais impugnados, opinando pela improcedência da demanda.
É o relatório.

VOTOS

Des. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR)

A questão intensamente debatida nos autos diz com aumento da alíquota de contribuição de seguridade social dos servidores civis, militares, ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul.

A Constituição de 1988 instituiu o benefício da pensão por morte, de forma integral, sem a correspondente fonte de custeio, produzindo a imensa dívida dos precatórios, principalmente para os Estados.

 Para tentar resolver o impasse, a Emenda Constitucional n. 41/2003 deu nova redação ao art. 149, § 1º da Constituição Federal, tornado obrigatória a instituição do regime previdenciário de caráter contributivo para todos os níveis de governo, com menção expressa ao caráter solidário do regime previdenciário (art. 40, caput da CF), mediante a contribuição do ente público, dos servidores ativos, inativos e pensionistas.

De acordo com entendimento firmado pelo STF, o sistema público de previdência social é fundamentado no princípio da solidariedade (art. 3º, I da CF), (RE n. 450.855-AgR, rel. Min. Eros Grau, 1ª Turma, DJ de 09.12.2005).

No mesmo sentido:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento. 2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias individuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação do Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. 3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, § únic, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade. Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as expressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por cento do", constante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as expressões "cinqüenta por cento do" e "sessenta por cento do", constantes do § único, incisos I e II, do art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronúncia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a redação dada por essa mesma Emenda.
(ADI 3105, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2004, DJ 18-02-2005 PP-00004 EMENT VOL-02180-02 PP-00123 RTJ VOL-00193-01 PP-00137 RDDT n. 140, 2007, p. 202-203) grifei.

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento. 2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias individuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação do Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. 3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, § únic, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade. Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as expressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por cento do", constante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as expressões "cinqüenta por cento do" e "sessenta por cento do", constantes do § único, incisos I e II, do art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronúncia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a redação dada por essa mesma Emenda.
(ADI 3128, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2004, DJ 18-02-2005 PP-00004 EMENT VOL-02180-03 PP-00450 RDDT n. 135, 2006, p. 216-218) grifei.

Ainda, a teor do art. 40, §7º da CF/88, o valor do benefício previdenciário será fixado em lei que será igual ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 70% da parcela excedente a este limite, caso aposentado à dato do óbito, ou, o valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral da previdência social que trata o art. 201, acrescido de 70% da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito.

Assim, sem causa suficiente, não se justifica a instituição ou majoração da contribuição de seguridade social, pois, no regime de previdência de caráter contributivo, deve haver, necessariamente, correlação entre custo e benefício.

Dessa maneira, a existência de estrita vinculação causal entre contribuição e benefício põe em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver contribuição sem benefício, nem benefício sem contribuição. 

Não obstante, a alegação de que não há estudo atuarial e que o valor da contribuição majorada pelo aumento da alíquota (de 11% para 13,25% da remuneração dos servidores públicos), não se justifica; é contestada pelos réus que apresentam dados, apontando o déficit mensal no pagamento dos benefícios (pensão integral e outros).

Por outro lado, o Estado do Rio Grande do Sul apresenta documento denominado Avaliação Atuarial 2012 (fls. 482/569) elaborado pelo Banco do Brasil, onde fornece todos os dados atuariais para sustentar o valor de alíquota de 13,25 previstas nas leis estaduais questionadas, tanto para o regime próprio de previdência, como para o Fundo Previdenciário.

Assim, não encontra suporte fático a alegação de que a majoração do tributo não possui causa.

O que se tem no painel probatório é a majoração do tributo, pelo aumento da alíquota, com fundamento no desequilíbrio das contas da previdência, onde os pagamentos dos benefícios superam o valor da arrecadação. 

No que se refere à alegada ofensa ao princípio do não-confisco (art. 150, IV da CF), também não diviso fundamentação na peça inaugural.

Com efeito, o Poder Público, especialmente em sede de tributação, não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade, que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo.

O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental que encontra suporte teórico no princípio da proporcionalidade. O princípio da proporcionalidade acha-se vocacionado a inibir os abusos do Poder Público no exercícios de suas funções legisladora.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - TAXA DE EXPEDIENTE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DPVAT - INCIDÊNCIA DA REFERIDA TAXA DE EXPEDIENTE SOBRE AS SOCIEDADES SEGURADORAS - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA DAS ENTIDADES SINDICAIS QUE FIZERAM INSTAURAR O PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - INOCORRÊNCIA - PERTINÊNCIA TEMÁTICA CONFIGURADA - ALEGADA UTILIZAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - RECONHECIMENTO, PELO RELATOR DA CAUSA, DE QUE SE REVESTE DE DENSIDADE JURÍDICA A PRETENSÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DEDUZIDA PELOS LITISCONSORTES ATIVOS - INOBSERVÂNCIA, NA ESPÉCIE, DA RELAÇÃO DE RAZOÁVEL EQUIVALÊNCIA QUE NECESSARIAMENTE DEVE HAVER ENTRE O VALOR DA TAXA E O CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO OU POSTO À DISPOSIÇÃO DO CONTRIBUINTE - OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA NÃO- -CONFISCATORIEDADE (CF, ART. 150, IV) E DA PROPORCIONALIDADE (CF, ART. 5º, LIV) - ENTENDIMENTO DO RELATOR DE QUE, NÃO OBSTANTE CONFIGURADO O REQUISITO PERTINENTE À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA, NÃO SE REVELA PRESENTE, NO CASO, O PRESSUPOSTO DO "PERICULUM IN MORA" - DECISÃO DO PLENÁRIO, NO ENTANTO, QUE RECONHECEU CONFIGURADA, NA ESPÉCIE, A SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DO "PERICULUM IN MORA", O QUE O LEVOU A NÃO REFERENDAR, POR TAL RAZÃO, A DECISÃO DO RELATOR - CONSEQÜENTE DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. INADEQUAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS: SITUAÇÃO INOCORRENTE NA ESPÉCIE. CONSEQÜENTE IDONEIDADE JURÍDICA DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO. - O controle normativo de constitucionalidade qualifica-se como típico processo de caráter objetivo, vocacionado, exclusivamente, à defesa, em tese, da harmonia do sistema constitucional. A instauração desse processo objetivo tem por função instrumental viabilizar o julgamento da validade abstrata do ato estatal em face da Constituição da República. O exame de relações jurídicas concretas e individuais constitui matéria juridicamente estranha ao domínio do processo de controle concentrado de constitucionalidade. A tutela jurisdicional de situações individuais, uma vez suscitada a controvérsia de índole constitucional, há de ser obtida na via do controle difuso de constitucionalidade, que, supondo a existência de um caso concreto, revela-se acessível a qualquer pessoa que disponha de interesse e legitimidade (CPC, art. 3º). A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA NÃO-CONFISCATORIEDADE. - O ordenamento constitucional brasileiro, ao definir o estatuto dos contribuintes, instituiu, em favor dos sujeitos passivos que sofrem a ação fiscal dos entes estatais, expressiva garantia de ordem jurídica que limita, de modo significativo, o poder de tributar de que o Estado se acha investido. Dentre as garantias constitucionais que protegem o contribuinte, destaca-se, em face de seu caráter eminente, aquela que proíbe a utilização do tributo - de qualquer tributo - com efeito confiscatório (CF, art. 150, IV). - A Constituição da República, ao consagrar o postulado da não-confiscatoriedade, vedou qualquer medida, que, adotada pelo Estado, possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, em função da insuportabilidade da carga tributária, o exercício a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, p. ex.). - Conceito de tributação confiscatória: jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.010-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) e o magistério da doutrina. A questão da insuportabilidade da carga tributária. TAXA: CORRESPONDÊNCIA ENTRE O VALOR EXIGIDO E O CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL. - A taxa, enquanto contraprestação a uma atividade do Poder Público, não pode superar a relação de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. - Se o valor da taxa, no entanto, ultrapassar o custo do serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte, dando causa, assim, a uma situação de onerosidade excessiva, que descaracterize essa relação de equivalência entre os fatores referidos (o custo real do serviço, de um lado, e o valor exigido do contribuinte, de outro), configurar-se-á, então, quanto a essa modalidade de tributo, hipótese de ofensa à cláusula vedatória inscrita no art. 150, IV, da Constituição da República. Jurisprudência. Doutrina. TRIBUTAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. - O Poder Público, especialmente em sede de tributação, não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade, que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo. - O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. O princípio da proporcionalidade, nesse contexto, acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. - A prerrogativa institucional de tributar, que o ordenamento positivo reconhece ao Estado, não lhe outorga o poder de suprimir (ou de inviabilizar) direitos de caráter fundamental constitucionalmente assegurados ao contribuinte. É que este dispõe, nos termos da própria Carta Política, de um sistema de proteção destinado a ampará-lo contra eventuais excessos cometidos pelo poder tributante ou, ainda, contra exigências irrazoáveis veiculadas em diplomas normativos editados pelo Estado.
(ADI 2551 MC-QO, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2003, DJ 20-04-2006 PP-00005 EMENT VOL-02229-01 PP-00025) 

 Todavia, conforme adverte Ives Gandra Martins
 não é fácil definir o que seja confisco. O conceito de tributação confiscatória está intimamente ligado à insuportabilidade da carga tributária (ADI 2.010-MC/DF, rel. Min. Celso de Mello).

Deste modo, em se tratando de tributo vinculado, como é o caso da contribuição social em comento (cobrada dos servidores, para custeio, em benefício destes, do regime de previdência), não pode ser examinada em função da globalidade dos outros tributos, mas na real correspondência entre o custo e o benefício.

O Supremo Tribunal Federal, acerca da real correspondência entre o valor exigido e o custo da atividade estatal, assentou compreensão de que a taxa enquanto contraprestação a uma atividade do Poder Público, não pode superar a relação de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida o contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às alíquotas e à base de cálculo fixados em lei, conforme precedente que segue:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - TAXA DE EXPEDIENTE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DPVAT - INCIDÊNCIA DA REFERIDA TAXA DE EXPEDIENTE SOBRE AS SOCIEDADES SEGURADORAS - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA DAS ENTIDADES SINDICAIS QUE FIZERAM INSTAURAR O PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - INOCORRÊNCIA - PERTINÊNCIA TEMÁTICA CONFIGURADA - ALEGADA UTILIZAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS - NÃO-CARACTERIZAÇÃO - RECONHECIMENTO, PELO RELATOR DA CAUSA, DE QUE SE REVESTE DE DENSIDADE JURÍDICA A PRETENSÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DEDUZIDA PELOS LITISCONSORTES ATIVOS - INOBSERVÂNCIA, NA ESPÉCIE, DA RELAÇÃO DE RAZOÁVEL EQUIVALÊNCIA QUE NECESSARIAMENTE DEVE HAVER ENTRE O VALOR DA TAXA E O CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO OU POSTO À DISPOSIÇÃO DO CONTRIBUINTE - OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA NÃO- -CONFISCATORIEDADE (CF, ART. 150, IV) E DA PROPORCIONALIDADE (CF, ART. 5º, LIV) - ENTENDIMENTO DO RELATOR DE QUE, NÃO OBSTANTE CONFIGURADO O REQUISITO PERTINENTE À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA, NÃO SE REVELA PRESENTE, NO CASO, O PRESSUPOSTO DO "PERICULUM IN MORA" - DECISÃO DO PLENÁRIO, NO ENTANTO, QUE RECONHECEU CONFIGURADA, NA ESPÉCIE, A SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DO "PERICULUM IN MORA", O QUE O LEVOU A NÃO REFERENDAR, POR TAL RAZÃO, A DECISÃO DO RELATOR - CONSEQÜENTE DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. INADEQUAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS: SITUAÇÃO INOCORRENTE NA ESPÉCIE. CONSEQÜENTE IDONEIDADE JURÍDICA DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO. - O controle normativo de constitucionalidade qualifica-se como típico processo de caráter objetivo, vocacionado, exclusivamente, à defesa, em tese, da harmonia do sistema constitucional. A instauração desse processo objetivo tem por função instrumental viabilizar o julgamento da validade abstrata do ato estatal em face da Constituição da República. O exame de relações jurídicas concretas e individuais constitui matéria juridicamente estranha ao domínio do processo de controle concentrado de constitucionalidade. A tutela jurisdicional de situações individuais, uma vez suscitada a controvérsia de índole constitucional, há de ser obtida na via do controle difuso de constitucionalidade, que, supondo a existência de um caso concreto, revela-se acessível a qualquer pessoa que disponha de interesse e legitimidade (CPC, art. 3º). A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA NÃO-CONFISCATORIEDADE. - O ordenamento constitucional brasileiro, ao definir o estatuto dos contribuintes, instituiu, em favor dos sujeitos passivos que sofrem a ação fiscal dos entes estatais, expressiva garantia de ordem jurídica que limita, de modo significativo, o poder de tributar de que o Estado se acha investido. Dentre as garantias constitucionais que protegem o contribuinte, destaca-se, em face de seu caráter eminente, aquela que proíbe a utilização do tributo - de qualquer tributo - com efeito confiscatório (CF, art. 150, IV). - A Constituição da República, ao consagrar o postulado da não-confiscatoriedade, vedou qualquer medida, que, adotada pelo Estado, possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, em função da insuportabilidade da carga tributária, o exercício a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, p. ex.). - Conceito de tributação confiscatória: jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.010-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) e o magistério da doutrina. A questão da insuportabilidade da carga tributária. TAXA: CORRESPONDÊNCIA ENTRE O VALOR EXIGIDO E O CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL. - A taxa, enquanto contraprestação a uma atividade do Poder Público, não pode superar a relação de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. - Se o valor da taxa, no entanto, ultrapassar o custo do serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte, dando causa, assim, a uma situação de onerosidade excessiva, que descaracterize essa relação de equivalência entre os fatores referidos (o custo real do serviço, de um lado, e o valor exigido do contribuinte, de outro), configurar-se-á, então, quanto a essa modalidade de tributo, hipótese de ofensa à cláusula vedatória inscrita no art. 150, IV, da Constituição da República. Jurisprudência. Doutrina. TRIBUTAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. - O Poder Público, especialmente em sede de tributação, não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade, que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo. - O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. O princípio da proporcionalidade, nesse contexto, acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. - A prerrogativa institucional de tributar, que o ordenamento positivo reconhece ao Estado, não lhe outorga o poder de suprimir (ou de inviabilizar) direitos de caráter fundamental constitucionalmente assegurados ao contribuinte. É que este dispõe, nos termos da própria Carta Política, de um sistema de proteção destinado a ampará-lo contra eventuais excessos cometidos pelo poder tributante ou, ainda, contra exigências irrazoáveis veiculadas em diplomas normativos editados pelo Estado.
(ADI 2551 MC-QO, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2003, DJ 20-04-2006 PP-00005 EMENT VOL-02229-01 PP-00025) grifei.

No caso dos autos, o aumento da alíquota para 13,25% da remuneração dos servidores levou em consideração a falta de equivalência entre o valor do custeio e o benefício previdenciário previsto na norma legal.

Ora, o art. 40 da Constituição Federal não veda a majoração da contribuição social, especialmente para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial. A jurisprudência da Corte Suprema também se firmou no sentido de que a contribuição de seguridade social, como qualquer outro tributo, é passível de majoração, desde que o aumento dessa exação tributária observe padrões de razoabilidade e seja estabelecida em bases moderadas, não configurando situação de confisco:

1. Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco que concedeu a segurança aos recorridos, servidores públicos ativos estaduais, para que o desconto relativo à contribuição previdenciária seja feito no percentual de 10%, nos moldes da legislação anterior, afastando a incidência da LC 28/2000, que determinaram a alíquota de 13,5%. Eis o teor de tal aresto (fls. 136-159): “ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES ESTADUAIS. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA CONFISCATÓRIA E VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA TRIBUTÁRIA, DA EQUIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. DECESSO REMUNERATÓRIO. EC N° 20/98. CONCESSÃO DE SEGURANÇA. DECISÃO MAJORITÁRIA. A exigibilidade da contribuição mensal previdenciária destinada ao Funaprev e Funafin, com alíquota de 13,5% além de refletir uma natureza confiscatória, causa ônus insuportável para os contribuintes, atingindo-lhes a seara patrimonial e ferindo os princípios da isonomia tributária, equidade e proporcionalidade. Primazia da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial previsto na Emenda Constitucional n° 20/98, que se entende pelo regra segundo a qual nenhum benefício da seguridade social poderá ser majorado sem a correspondente fonte de custeio total, sob pena de implicar em adicional sobre os rendimentos do servidor público. Ordem concedida”. 2. No RE, a parte recorrente alega violação aos arts. 37, IV; 40, caput; 149, §1°; 150, II, IV; 194, parágrafo único, V; e 195, §5°, todos da Constituição Federal. 3. Admitido o recurso na origem (fl. 251), subiram os autos. 4. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso (fls.257-261). 5. O recurso merece prosperar. Preliminarmente, cumpre salientar que a análise da matéria é de cunho constitucional. Ademais, a jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que a contribuição de seguridade social, como qualquer outro tributo, é passível de majoração, desde que o aumento dessa exação tributária observe padrões de razoabilidade e seja estabelecido em bases moderadas, não configurando situação de confisco. No caso em tela, o STF já teve a oportunidade de se manifestar pela legalidade da majoração da alíquota de contribuição previdenciária, como se observa nos seguintes arestos: RE 540.983-AgR/PE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 16.12.2010; RE 466.310/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 05.8.2010; AI 798.473/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 24.5.2010. 6. Diante do exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso extraordinário. Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/2009). Publique-se. Brasília, 28 de fevereiro de 2011. Ministra Ellen Gracie Relatora
(RE 541367, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, julgado em 28/02/2011, publicado em DJe-044 DIVULG 04/03/2011 PUBLIC 09/03/2011) 

  Ademais, “o isolado aumento da alíquota do tributo é insuficiente para comprovar a absorção total ou demasiada do produto econômico da atividade privada, de modo a torná-la inviável ou excessivamente onerosa” (RE 448432 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, DJe-096 DIVULG 27-05-2010 PUBLIC 28-05-2010 EMENT VOL-02403-05 PP-01374 RDDT n. 180, 2010, p. 192-194).

Deste modo, tem-se que não há nos autos qualquer demonstração da insuportabilidade, ou excessividade da alíquota do tributo, de caráter vinculado, destinado ao custeio e ao financiamento do regime de previdência dos servidores públicos.

Por fim, o argumento contido na inicial quanto à vulneração do princípio da isonomia, não ostenta qualquer fundamento.

O Supremo Tribunal Federal acerca do tema firmou entendimento no sentido de que:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INSS. PENSÃO POR MORTE. LEI N. 9.032/95. APLICAÇÃO RETROATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO DO AUMENTO A TODOS OS BENEFICIÁRIOS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 1. O aumento da pensão por morte, previsto na Lei n. 9.032/95, aplica-se a todos os beneficiários, inclusive aos que já percebiam o benefício anteriormente à edição desse texto normativo. 2. Inexiste aplicação retroativa de lei nova para prejudicar ato jurídico perfeito ou suposto direito adquirido por parte da Administração Pública, mas sim de incidência imediata de nova norma para regular situação jurídica que, embora tenha se aperfeiçoado no passado, irradia efeitos jurídicos para o futuro. 3. O sistema público de previdência social é baseado no princípio da solidariedade [artigo 3º, inciso I, da CB/88], contribuindo os ativos para financiar os benefícios pagos aos inativos. Se todos, inclusive inativos e pensionistas, estão sujeitos ao pagamento das contribuições, bem como aos aumentos de suas alíquotas, seria flagrante a afronta ao princípio da isonomia se o legislador distinguisse, entre os beneficiários, alguns mais e outros menos privilegiados, eis que todos contribuem, conforme as mesmas regras, para financiar o sistema. Se as alterações na legislação sobre custeio atingem a todos, indiscriminadamente, já que as contribuições previdenciárias têm natureza tributária, não há que se estabelecer discriminação entre os beneficiários, sob pena de violação ao princípio constitucional da isonomia. Agravo regimental não provido.
(RE 422268 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 31/05/2005, DJ 24-06-2005 PP-00039 EMENT VOL-02197-6 PP-01128) grifei.

Assim, o sistema de alíquota una, agora majorada, para custeio da previdência social dos servidores públicos, antes de violar o princípio da isonomia com ele se compadece.

Em suma: com os elementos constantes nos autos, verifica-se que a majoração da alíquota para 13,25% da remuneração dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas para custeio, em benefício destes, do regime de previdenciário de que trata o art. 40 da Carta da República está baseada em cálculos atuariais.

Outrossim, o aumento do tributo encontra causa suficiente no desequilíbrio entre o custo e o benefício, tendo o Estado do Rio Grande do Sul despendido numerário proveniente de outros tributos para honrar o pagamento da pensão integral e outros proveitos (pecúlio post mortem, auxílio-reclusão, assistência financeira).

Portanto, tratando-se de contribuição, espécie de tributo vinculado, constitucionalmente destinado ao custeio e ao financiamento do regime de previdência dos servidores públicos, guarda estreita correção entre o custo e o benefício.

Justamente por manter estrita vinculação causal entre contribuição e benefício não pode ser examinado de forma globalizada com outros tributos para se aferir o caráter confiscatório.

Também, a alíquota de 13,25 % da remuneração dos servidores, tomada isoladamente, é insuficiente para comprovar a insuportabilidade da carga tributária, de modo a tornar a contribuição previdenciária excessivamente onerosa aos contribuintes.

A instituição de alíquota única, agora majorada, conforma com o sistema público de previdência social, fundamentado no princípio da solidariedade, contribuindo os ativos para financiar os benefícios pagos aos inativos, e, todos, inclusive pensionistas estão sujeitos ao pagamento das contribuições, bem como aos aumentos de suas alíquotas, afrontando o princípio da isonomia se o legislador distingue-se, entre os beneficiários, alguns mais e outros menos.

Por fim, o art. 40 da Carta da República autoriza explicitamente a majoração de alíquotas para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência pública.

Sendo assim, julgo improcedente o pedido.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Senhor Presidente, quando da votação da liminar, votei pelo deferimento, mas hoje, diante dos argumentos trazidos pelo eminente Relator, estou julgando improcedente a ação de inconstitucionalidade.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eminente Presidente, eminentes Colegas, Subprocurador Dr. Paulo Emilio Jenisch Barbosa, Dr. Adão Sergio do Nascimento Cassiano, Dra. Luciane da Silva Fabro, demais advogados, partes, integrantes da União Gaúcha em Defesa da Previdência Social e Pública.

Fui o Relator da primeira versão desse aumento de alíquota e verifico que esse processo está para julgamento no STF desde 2013. Na época, eu dizia que a majoração da alíquota de 11% para 14% tinha  caráter confiscatório e não observava os padrões de razoabilidade, até porque temos, além da contribuição previdenciária, outros tributos a pagar, tais como  IR,  IPTU, ICMS, II, IPI, IOF, PIS, COFINS,  CSL, CIDE, COSIP, ISS e outros.

Vou aproveitar o que disse o Dr. Adão, da tribuna, citando Achile Battaglia, doutrinador, na obra “I Giudici e la Politica”: “No Estado Democrático Moderno, cada indivíduo é muito frágil para defender-se a si mesmo e muito isolado para poder contar com a ajuda de outros indivíduos. Por isso, a defesa de cada indivíduo e de todos está na lei e no Juiz chamado a aplicá-la”. 

Em razão da relevância dessa matéria, Senhor Presidente, estou pedindo vista.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Vou aguardar o pedido de vista, Presidente.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Não há uma divergência lançada?

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Não.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Vou aguardar a vista, então.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Aguardo a vista.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Aguardo a vista.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Na anterior vez, votei pela suspensão dos efeitos das normas em questão, entendendo justamente nesse sentido, pela ausência de um cálculo adequado. O Des. Heinz lembra a nossa divergência. 

Como realmente não acompanhei, não vi os outros elementos que constam no processo, vou aguardar a vista do Des. Moesch.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Aguardo a vista.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Aguardo também, Senhor Presidente.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Também aguardo.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Também aguardo, Senhor Presidente.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER – Também aguardo a vista, Senhor Presidente.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Aguardo a vista.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Senhor Presidente, tendo em vista que o meu posicionamento independe da questão de mérito, já vou proferir o meu voto. 

Parece-me que estamos diante de controle concentrado de inconstitucionalidade para impugnação de lei de efeitos concretos. Como se está a julgar o equilíbrio financeiro e a ausência de estudo atuarial que justifique o aumento de alíquota, parece-me que a legislação objurgada é carente de abstração e generalidade suficientes a admitir a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, pois se trata de lei de efeitos concretos. Essa lei, em verdade, no meu sentir, guarda consigo um ato administrativo de aumento de alíquota tão somente. Assim, essa modalidade de lei não é passível de controle concentrado de constitucionalidade via ação direta de inconstitucionalidade.

Sobre o tema, leciona Alexandre de Moraes, em Direito Constitucional, 12º Edição, Editora Atlas: “O objeto das ações diretas de inconstitucionalidade genérica, além das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo. Assim, quando a circunstância evidenciar que o ato encerra um dever-ser e veicula, em seu conteúdo, enquanto manifestação subordinante de vontade, uma prescrição destinada a ser cumprida pelos órgãos destinatários, deverá ser considerado, para efeito de controle de constitucionalidade, como ato normativo. Ressalta-se, porém, que atos estatais de efeitos concretos não se submetem, em sede de controle concentrado, de constitucionalidade”.

Não se desconhece também, Senhor Presidente, decisões do Ministro Gilmar Mendes, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.098, do Distrito Federal, e no Agravo Regimental nº 412.921, de Minas Gerais, da relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, admitindo o exame de leis de efeitos concretos. Contudo, os julgados citados apresentam um mínimo de abstração, e esse não é o caso da lei ora objurgada, que dispõe apenas sobre a alíquota. Entendo também que a mera ligação de confisco não autoriza a competência deste Órgão Especial.

Por esses motivos, Senhor Presidente, estou votando pela extinção do processo, sem julgamento de mérito, com fundamento no art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil.

DES. DILSO DOMINGOS PEREIRA – Aguardo a vista.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Senhor Presidente, aguardo a vista também.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Também aguardo.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também aguardo, Senhor Presidente.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Da mesma forma.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Também aguardo, Senhor Presidente.

DES. IRINEU MARIANI – Eminentes Colegas e ilustre Procurador de Justiça e Advogado que fez a sustentação. Por ocasião do julgamento da medida liminar, votei contrariamente à concessão e examinei com brevidade cada argumento invocado na inicial.

Permito-me, hoje, sem embargo da relevância do pedido de vista e de quem o aguarda, votar pela improcedência, exatamente na linha do voto que proferi naquela oportunidade.

Com efeito, o primeiro fundamento é o relativo ao equilíbrio financeiro e atuarial previsto no caput do art. 40 da CF, o qual estabelece que o regime de previdência “de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.”

O dispositivo estabelece dever de contribuição aos servidores ativos, inativos e pensionistas; e, em relação aos entes públicos, não apenas o dever de figurarem também como contribuintes, mas igualmente o direito-dever no sentido da cobrança de contribuições que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência.

Ora, se é justamente a retomada desse equilíbrio que o Estado persegue com a elevação da alíquota, não vejo como dizer que a lei é inconstitucional, e digo retomada e não preservação do equilíbrio porque esta, sabidamente, de há muito não existe, e diga-se o mesmo em relação à previdência federal, haja vista a pressão que vem sendo feita no sentido de se instituir contribuição social.

O segundo fundamento é o relativo ao princípio da finalidade estabelecido no art. 149, § 1º, da CF, o qual estabelece que os Estados, DF e Municípios instituirão contribuições para os respectivos regimes previdenciários, sendo que a alíquota delas, contribuições, “não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.”

Quer dizer, existe inconstitucionalidade quando a alíquota é inferior à cobrada pela União, e não quando igual ou superior, e tal não é o caso.

O terceiro fundamento é o relativo ao princípio de que não há benefício sem contribuição nem contribuição sem benefício, afirmado no art. 195, § 5º, da CF, pelo qual “Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.”

O dispositivo – veja-se bem – não se dirige à contribuição previdenciária, e sim ao benefício previdenciário.

Noutro giro verbal, o dispositivo não afirma que não pode ser aumentada a contribuição sem que, concomitantemente, seja criado, majorado ou estendido benefício, e sim que não pode ser criado benefício, nem majorado nem estendido sem que, concomitantemente, haja a criação da fonte de custeio. A diferença é substancial.

Outra vez, reiterada vênia, a autora está fora de foco no que tange ao sentido, ao quadrante da norma constitucional.

Se o aumento da contribuição for ajoujado à criação, majoração ou extensão de benefício, resta esvaziado o art. 40, que impõe ao ente público o dever de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência, o que pressupõe, quando necessário, possibilidade de aumentar alíquota sem ampliar o volume de benefícios.

O quarto fundamento é o relativo à alíquota confiscatória, questão que não é matemática, como é dito – entenda-se, mais adequadamente, questão aritmética – isso à vista do art. 150, IV, CF, pelo qual não é possível “utilizar tributo com efeito de confisco”. Como as contribuições sociais em geral, dentre elas a previdenciária, têm natureza tributária, sujeita-se ao princípio do não confisco.

Porém, não temos parâmetro definido para dizer que esta alíquota é confiscatória e aquela não o é. Sabe-se apenas que confiscar é expropriar bem alheio, subtrair de alguém a propriedade de algum bem.

Certamente, a alíquota previdenciária elevada pode descambar para o confisco.

Mas o que é alíquota elevada? Ora, o art. 40 impõe contribuição a todos, inclusive aos entes públicos, para o fim de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial. Então, alíquota confiscatória seria aquela que ultrapassa a necessidade de preservá-lo, e disso não há prova. Ao contrário, os elementos disponíveis sinalizam que a alíquota deveria ser ainda superior.

Tal era o quadro na ocasião em que foi examinada a liminar, e tal é o quadro hoje. Não foi realizada perícia judicial para demonstrar que a elevação da alíquota é desnecessária, e por isso adquiriria caráter confiscatório, quer dizer, o IPERGS com ele teria uma “sobra” ou um “lucro”.

Não vejo como, num ambiente tão complexo, adotar como prova cabal um parecer realizado extrajudicialmente, por mais respeitável que seja a entidade que o elaborou.

O quinto fundamento é o relativo à isonomia tributária, com base no art. 150, II, da CF, pelo qual é vedado “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente”.

Desse modo, considerando que a alíquota vigente para os contribuintes do sistema previdenciário federal é de 11%, quer-se, com base em tal, impor ao Estado em relação ao respectivo sistema, o limite de 11%, e por aí o excesso da nova legislação quando a estabelece no patamar de 13,25%.

Ora, na medida em que o art. 149, § 1º, estabelece que a contribuição da previdência dos Estados, DF e Municípios não pode ser inferior à dos servidores da União, na realidade excepciona, para o fim específico, o princípio da igualdade do tratamento tributário entre contribuintes que se encontram em situação equivalente.

E veja-se como é frágil o argumento da parte autora: a União, para não elevar a alíquota de 11% para, quem sabe, mais de 13,25%, pretende instituir contribuição social para fins de custeio da sua previdência. Ora, como fica o Estado que não pode instituir contribuição de tal naipe, a fim de custear a sua? Só lhe resta aumentar a alíquota.

Finalmente, eminentes colegas, há essa questão do cálculo atuarial não apresentado pelo Executivo ao Poder Legislativo por ocasião do encaminhamento dos Projetos.

Reitero o que disse na vez anterior no sentido de que se trata de questão que diz respeito ao processo legislativo, é dizer, interna corporis do respectivo Poder, portanto, arguição privativa dos parlamentares que eventualmente se sentiram prejudicados.

E o que temos é que, na oportunidade da votação, um Deputado, só um, lá pelas tantas, pediu esclarecimento ao Presidente acerca do cálculo atuarial.

Com essas considerações e com renovada vênia a quem vota em sentido contrário, julgo improcedente o pedido.

E, para concluir, penso que a questão levantada pelo eminente Des. João Barcellos, pela extinção sem exame do mérito, traduz preliminar que deve ser examinada por todos, e por isso me pronuncio pelo seu afastamento, pois não tenho dúvida acerca do cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, quando mais não seja por política judiciária, uma vez que, a não ser assim, teremos milhares de ações individuais, com todos os inconvenientes da insegurança jurídica decorrente dos entendimentos divergentes.

É o voto.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Aguardo o pedido de vista do Des. Moesch.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Também acho que a questão prefacial arguida pelo Des. João Barcelos deveria ter sido submetida antes de ser apreciada a questão de fundo. De qualquer sorte, como já está se examinando o mérito, acompanho o eminente Relator, com os preciosos acréscimos feitos pelo Des. Mariani.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Caso Vossa Excelência queira acolher, não há nenhuma dificuldade.

DES. IRINEU MARIANI – Teríamos que ouvir antes o voto do Relator a respeito da preliminar.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Querem ingressar nisso agora ou vamos aguardar? Pelo que vejo, muitos estão aguardando o pedido de vista, podemos retornar isso depois.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, quero deixar registrado que vou aguardar a vista do eminente Des. Francisco José Moesch, mas gostaria de trazer a este Plenário, desde logo, uma base de reflexão sobre o cerne da presente ADI e o vício da legislação estadual por ela coarctada, que reside na abordagem da questão técnico-pericial econômica, financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul (RPPS/RS) a partir da majoração das alíquotas mensais - patronal e do servidor - de 11% para 13,25%, resultando no total mensal de 22% para 26,50%, para o contingente de servidores estatutários vinculados, respectivamente, ao denominado “regime das médias” da EC nº 41/2003, em termos de custeio ou financiamento do plano de benefícios previdenciários do RPPS/RS, a partir de quando restou extinto o regime contributivo-retributivo fundado nos princípios da integralidade com paridade.

De 16/12/1998 para cá, a previdência social de servidor titular de cargo efetivo ou vitalício sofreu três grandes revoluções na acepção etimológica da palavra. Na primeira Era, em 1998, com a publicação da Emenda Constitucional nº 20, o modelo previdenciário brasileiro do servidor público titular de cargo efetivo ou vitalício continuou sendo de contribuição definida e benefícios definidos, e os parâmetros retributivos dos benefícios definidos assentavam-se, todos, nos princípios da integralidade com paridade, que passaram a valer, a partir de então, pela primeira vez na história da República, também para o benefício da pensão por morte. Esta Era, regida pela Lei Federal nº 9.717/1998, de abrangência unionista nacional, durou de 16/12/1998 até 31/12/2003, data da publicação da Emenda Constitucional nº 41. Anote-se, ainda, nesta Era, a radical alteração nos requisitos de obtenção das aposentadorias voluntárias (com inflexão direta nas aposentadorias não-voluntárias), que passaram de meros "tempo de serviço" com "tempo de cargo", para os requisitos cumulativos de "tempo mínimo de idade", mais "tempo (mínimo) de contribuição", mais "tempo (mínimo) de serviço público", mais "tempo (mínimo) de carreira" e mais "tempo (mínimo) de cargo", jogando a aposentadoria de cerca de 95% dos servidores estatutários ativos de então para as calendas de transição (os outros cerca de 5% dos servidores estatutários em atividade eram titulares de direitos adquiridos previdenciários consolidados, podendo aposentar-se, a qualquer tempo, segundo as regras de retributividade vigentes na data em que completaram todos os requisitos para a sua aposentação voluntária). Este modelo de custeio (2x1) e de retribuição de plano de benefícios previdenciários de RPPS no País foi extinto, portanto, a partir de 01/01/2004. 
Na segunda Era, com a Emenda Constitucional nº 41, os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS's) continuaram sendo de natureza contributiva e com alíquotas mensais (a patronal e do servidor, agora na base de 1x1) de contribuição definida, mas sem os benefícios definidos (definidos no plano, mas todos indefinidos na sua retributividade dosimétrica), que passaram a ser, a partir de 01-01-2004, ou de 20/02/2004, benefícios indefinidos, porque a mola mestra de retributividade de todo o RPPS no País, sob a angulação da Constituição Federal, passou a ser o denominado "regime das médias", que extinguiu os princípios retributivos da integralidade e da paridade previdenciárias. 
O "regime das médias" recebe regência unionista nacional na Lei nº 10.887/2004 e prevê cálculo de retribuição pecuniária para o servidor aposentado - para o pensionista é um pouco diferente - a partir da história da vida laboral do próprio servidor, tendo como norte o valor das contribuições previdenciárias mensais que ele fez para o RGPS unionista e/ou para RPPS('s) de ente(s) federativo(s) durante toda a sua vida. Então, a partir de 01/01/2004, ou de 20/02/2004, conforme a legislação previdenciária de cada ente federativo, não há mais benefícios previdenciários com retributividade definida, porque os princípios retributivos da integralidade e da paridade foram extintos pela EC nº 41/2003 por meio do princípio tempus regit actum. O que passou a existir, a partir daí, são benefícios de aposentadorias (voluntárias e não-voluntárias) calculados pela média aritmética simples de 80% das maiores contribuições mensais corrigidas do servidor, a partir do ano de 1994, seja para RPPS, seja para RGPS, daí resultando, então, o valor do primeiro provento de aposentadoria do servidor público estatutário, cujos reajustes passam a ser  anuais e não-paritários, a partir do indexador que cada ente federativo mantenedor de RPPS definir mediante lei em sentido formal. 
Estes novos fatores contributivos previdenciários têm uma importância absolutamente fundamental sob o ponto de vista econômico, financeiro e atuarial do respectivo RPPS dos entes federativos, porque o que esta ação direta de inconstitucionalidade questiona é a (des)necessidade atuarial de elevar as alíquotas previdenciárias, patronal e do servidor, de 11% para 13,25%, de modo que, se improcedente, afasta o efeito de confisco desse reajuste, e, se procedente, caracteriza o efeito de confisco desse ajuste.

Então, na segunda Era previdenciária, que começa a partir de 01/01/2004 e que já completou 11 anos de existência contínua no RPPS/RS (agora com uma linha de corte em 18/07/2011, entre os seus regimes financeiros de repartição simples e de capitalização), os cálculos atuariais do RPPS/RS continuam sendo feitos à luz dos princípios previdenciários retributivos da integralidade com paridade, ao arrepio das normas fixadas na Portaria do Ministério da Previdência Social nº 403, de 10-12-2008, publicada no Diário Oficial da União de 12-12-2008, e da Portaria MPS nº 402, de 10-12-2008, publicada no Diário Oficial da União de 12-12-2008. É como se continuássemos vivendo, para os novos servidores estatutários admitidos a partir de 01/01/2004, uma era de proventos de aposentadoria e de pensões por morte com integralidade e paridade, o que não corresponde à realidade constitucional e legal, inclusive porque os cálculos atuariais previdenciários devem ser feitos com abrangência geracional, contingente funcional por contingente funcional, era funcional por era funcional. 

E a terceira Era que eu trago à reflexão dos Colegas – vou aguardar o voto-vista do eminente Des. Moesch –, é aquela implantada no âmbito da União Federal, a partir de 2012, mediante a Lei Federal nº 12.618, com sucedâneo recentemente aprovado aqui no Estado do Rio Grande do Sul, para o RPPS/RS, qual seja a Lei Complementar nº 14.750/2015, que institui o regime previdenciário híbrido com custeio e retributividade multipilar, composto, na sua base, por um RPPS de filiação obrigatória, cujo plano de benefícios está limitado ao teto de valor dos benefícios do RGPS, atualmente de R$4.663,75, com contribuições - patronal e do servidor - definidas (13,25% x 2 = 26,50%) e benefícios com retributividade variável pelo "regime das médias", mas sempre limitada ao referido teto de valor dos benefícios do RGPS. 

O segundo pilar desse regime híbrido é de previdência complementar privada opcional, cujo custeio ou financiamento não pode entrar, de modo algum, no cálculo econômico, financeiro e atuarial do RPPS/RS básico, com retributividade previdenciária limitada ao teto de valor dos benefícios do RGPS unionista. De passagem, anoto que este previdenciamento privado funciona mediante contribuição definida variável (do ente federativo instituidor e do servidor optante, com alíquotas paritárias limitadas a 7,5% x 2 = 15%) e benefícios com retributividade indefinida e aleatória sem piso mínimo de valor. 

Mas o que por agora importa ressaltar, nessa terceira Era, é que no plano de benefícios do RPPS/RS limitado ao teto de valor do RGPS,  também regido pelas regras do “regime das médias” da EC 41/2003, não se trata nem mais de benefício indefinido, porque são benefícios indefinidos variáveis e porque as contribuições – e é esse o grande ponto que baliza, talvez, o final de uma estrada previdenciária – incidirão única e tão somente até o teto de valor dos benefícios do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, com o que resulta um financiamento mensal de 26,50% (13,75% vezes 2) sobre remunerações e subsídios até o valor de R$ 4.663,75. 
Estas duas Eras concretas, mais a terceira Era no curto prazo, é que deverão balizar os cálculos atuariais do RPPS/RS, sendo desnecessário sublinhar que as reformas até agora realizadas só reduziram os direitos previdenciários dos servidores estatutários, todavia jamais atingindo os seus critérios de custeio e financiamento.

 Então, a perícia atuarial que deve ser feita é para dizer se os 11% não serão passíveis de redução, porque esta alíquota representa um piso nacional de custeio balizado em regramento geral unionista de abrangência brasileira - 11% na patronal, 11% do servidor -, ainda abrangendo contribuição de servidor aposentado e de pensionista a partir do teto do RGPS. 

Então, o que se deve discutir aqui nesta ADI passa, necessariamente, por essas três eras de custeio e de retributividade previdenciárias. O que deve ser colocado na balança, então, é se os 26,5% de custeio para o RPPS/RS são, ou não, uma demasia atuarial para o seu contingente funcional efetivo de servidores e demais segurados. Pelo que vi rapidamente – não tive acesso aos autos, mas tive acesso indireto, pelos memoriais apresentados por ambas as partes e alguma documentação que pesquisei na Internet -, a suposta perícia atuarial produzida pelo Banco do Brasil passa solenemente batida por essas duas grandes eras do previdenciamento no Estado do Rio Grande do Sul.

Então, com essas considerações, eminente Presidente, vou aguardar o voto de vista do eminente Des. Francisco José Moesch, já adiantando, com base nestas minhas breves achegas, que eu me oriento no sentido de conhecer da presente ação direta de inconstitucionalidade, com todo o respeito àqueles Colegas que pensam de modo diverso.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051297778, de Porto Alegre – "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, IRINEU MARIANI E SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES; E DO VOTO DO DESEMBARGADOR JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR EXTINGUINDO A AÇÃO COM BASE NO ARTIGO 267, VI DO CPC, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, AGUARDAM OS DESEMBARGADORES LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, ALZIR FELIPPE SCHMITZ, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, ISABEL DIAS ALMEIDA, EUGÊNIO FACCHINI NETO, ANA BEATRIZ ISER, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, DILSO DOMINGOS PEREIRA, RICARDO TORRES HERMANN, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), MARCELO BANDEIRA PEREIRA, SYLVIO BAPTISTA NETO, IVAN LEOMAR BRUXEL, MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO E LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO. QUANDO DO RETORNO DOS AUTOS, SERÁ APRECIADA A PRELIMINAR." 

VISTA

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Eminentes colegas:

Rogando vênia ao nobre Relator, vou manter o posicionamento externado quando da apreciação do pedido liminar.  

As Leis Complementares Estaduais nº 14.015 e 14.016, de 21/06/2012, majoraram as alíquotas de contribuição previdenciária dos regimes de repartição simples e de capitalização de 11% para 13,25%, o que, segundo a proponente, viola os princípios constitucionais do equilíbrio financeiro e atuarial, da finalidade, de que não há benefício sem contribuição nem contribuição ou majoração sem benefício, da vedação de tributo com efeito de confisco e da isonomia tributária.

Bem de lembrar que, anteriormente, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade nº 70045262581, além da questão relativa à progressividade, foi abordado o caráter confiscatório da alíquota de 14%, então instituída pelas Leis Complementares nº 13.757/2011 e 13.758/2011.

O poder de tributar é balizado por regras e princípios previstos no texto constitucional. Os princípios orientam a aplicação, a interpretação e a criação das normas de Direito Tributário. Na Constituição Federal de 1988, há princípios explícitos e implícitos que regulam a atividade do Fisco em face dos direitos fundamentais dos contribuintes.

A arguição de inconstitucionalidade se dá em virtude da limitação estabelecida pela Constituição Federal, em seu art. 150, inciso IV, que traz a vedação, aos entes da Federação, de utilização de tributos com efeito de confisco. Tal dispositivo, por sua vez, integra o sistema tributário do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do disposto no art. 140 da Constituição Estadual.

Não existe um critério matemático para se estabelecer a percentagem a partir da qual a imposição de tributos deva ser considerada como confisco.

Humberto Ávila
 leciona que, “no caso dos limites, nenhuma obrigação tributária poderá provocar efeitos que restrinjam excessivamente os direitos fundamentais de liberdade, de propriedade e de igualdade, sob pena de infringirem o postulado da proibição de excesso, decorrente do núcleo essencial inviolável de cada um desses direitos. A CF/88, para deixar claro esse limite implícito à ordem de direitos fundamentais, vedou, expressamente, a instituição de tributos com efeito de confisco (art. 150, IV). Embora não se possa, com exatidão, definir qual é o limite máximo da tributação, a existência propriamente dita do limite já funciona como fator de calculabilidade, porquanto estabelece um espectro máximo dentro do qual as obrigações tributárias poderão ser instituídas.”   

Para a definição de confisco, é imperioso citar o mestre Ives Gandra Martins
:

“Não é fácil definir o que seja confisco, entendendo eu que sempre que a tributação agregada retire a capacidade de o contribuinte se sustentar e se desenvolver (ganhos para suas necessidades essenciais e ganhos superiores ao atendimento destas necessidades para reinvestimento ou desenvolvimento) estar-se-á perante o confisco.

Na minha especial maneira de ver o confisco, não posso examiná-lo a partir de cada tributo, mas da universalidade de toda a carga tributária incidente sobre um único contribuinte.

Se a soma dos diversos tributos incidentes representa carga que impeça o pagador de tributos de viver e se desenvolver, estar-se-á perante carga geral confiscatória, razão pela qual todo o sistema terá que ser revisto, mas principalmente aquele tributo que, quando criado, ultrapasse o limite da capacidade contributiva do cidadão.

Há, pois, um tributo confiscatório e um sistema confiscatório decorrencial. A meu ver, a Constituição proibiu a ocorrência dos dois, como proteção ao cidadão.” 

Para Hugo de Brito Machado
, o caráter confiscatório do tributo há de ser avaliado em função do sistema, vale dizer, em face da carga tributária resultante dos tributos em conjunto.

No mesmo alinhamento, Andrei Pitten Velloso
 pondera que a pretensão de aplicar a vedação da tributação confiscatória considerando apenas uma determinada exação, olvidando-se o restante da carga tributária, importaria no seu esvaziamento e na inadmissível legitimação do confisco via tributação. Não seria legítimo nem mesmo aplicá-la levando em consideração tão-somente a totalidade da carga tributária instituída por uma determinada pessoa política. A necessidade de analisar a totalidade da carga tributária decorre do fato de que a superposição impositiva (de tributos instituídos por uma ou mais entidades estatais) pode, em certas hipóteses, conduzir à expropriação indireta de parcela substancial da riqueza imponível, revestindo-se de alcance confiscatório.      

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de que o efeito confiscatório deve ser identificado com vistas à razoabilidade da tributação
.

A razoabilidade, segundo Humberto Ávila
, não funciona como um princípio ou como uma regra, mas como uma norma que orienta a aplicação de princípios ou regras. Em vez de se situar ao nível das normas objeto de aplicação, a razoabilidade situa-se num metanível, fornecendo critérios para a aplicação de outras normas. Daí ser a razoabilidade denominada de postulado.    

No caso sub judice, observa-se que houve a majoração da alíquota da contribuição previdenciária de 11% para 13,25%. 

Ainda, dispõem as referidas Leis que a contribuição mensal do Estado para o Regime Financeiro de Repartição Simples será o dobro daquela descontada do servidor, ou seja, 26,50%. Isso significa que, dos vencimentos de cada funcionário público, será repassado à previdência pública 39,75%.     

Não se quer dizer que a contribuição previdenciária não seja passível de majoração. O que se enfatiza é que o aumento dessa exação tributária observe padrões de razoabilidade e seja estabelecido em bases moderadas, o que, no meu entendimento, não ocorre no caso em apreço, já que não demonstrada a efetiva necessidade da elevação para o percentual de 13,25% para os servidores. 

Merece registro que o Plano de Sustentabilidade Financeira do governo estadual, elaborado para conter a crescente evolução das despesas previdenciárias e reverter um quadro histórico deficitário, dá margem à utilização da nova exação no combate ao déficit estatal acumulado, e não ao custeio da previdência social.

Cumpre ressaltar que, para os servidores que ingressarem no serviço público após o início da vigência das referidas Leis Complementares, os quais integrarão o Regime Financeiro de Capitalização (FUNDOPREV), a contribuição previdenciária também foi elevada para o percentual de 13,25%, inclusive para o Estado.

Contudo, não existe um estudo técnico-atuarial que justifique, de forma contundente, a necessidade de majoração nesses patamares. Veja-se que os cálculos apresentados não foram elaborados previamente à fixação da alíquota, mas sim posteriormente ao trâmite das Leis Complementares na Assembléia Legislativa, o que demonstra que a aprovação da alíquota de 13,25% se deu sem cálculos atuariais prévios que lhe dessem suporte. 

Ainda, a redução de 14% para 13,25% não afasta o caráter confiscatório da alíquota, pois deve ser levada em consideração toda a carga tributária incidente sobre o contribuinte. Além dos descontos efetuados na folha salarial (contribuição previdenciária e IR), anualmente, paga-se IPTU e IPVA, além dos repasses indiretos de ICMS, II, IPI, IOF, PIS, COFINS, CSL, CIDE, COSIP, ISS e outros tributos incidentes sobre produtos, mercadorias, bens e serviços. 

Por fim, salienta-se que a suspensão da liminar concedida, por maioria de votos, por este Colendo Órgão Especial, determinada pelo Ministro Joaquim Barbosa (SL 684), não altera meu posicionamento.

Sabe-se que o Pedido de Suspensão de Liminar é conferido às pessoas jurídicas de direito público por leis extravagantes (Lei nº 4.348/64 – art. 4º; Lei nº 7.347/85 – art. 12, § 1º; Lei nº 8.038/90 – art. 25; Lei nº 8.437/92 – art. 4º; Lei nº 9.494/97 – art. 1º; Lei nº 9.507/97 – art. 16), sempre que houver risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Não detém natureza recursal e, uma vez acolhido, não tem o condão de reformar, anular ou desconstituir a decisão liminar ou antecipatória. Assim, o requerimento de suspensão não contém o efeito substitutivo a que alude o art. 512 do CPC. Serve apenas para retirar da decisão sua executoriedade, ou seja, simplesmente suspende a decisão, mantendo-a, em sua existência, incólume.  

Segundo Ellen Gracie Northfleet, “a natureza do ato presidencial não se reveste de caráter revisional, nem se substitui ao reexame jurisdicional na via recursal própria. (...) Em suma, ao que ao Presidente é dado aquilatar não é a correção ou equívoco da medida cuja suspensão se requer, mas a sua potencialidade de lesão a outros interesses superiormente protegidos”.
     

No caso, entendeu o Ministro Joaquim Barbosa estarem presentes os requisitos para suspensão da liminar, visto que, “se o Estado-requerente não puder reduzir o déficit do RPPS com a solidariedade dos servidores públicos, esses valores serão cobrados de toda a sociedade”. Ainda, “do risco de real insolvência prática decorre o interesse direto dos servidores-beneficiários na regularidade das finanças públicas do Regime Próprio de Previdência”.

Todavia, o que aqui se discute, meritoriamente, é o aumento da alíquota da contribuição previdenciária de 11% para 13,25%. Não se está a dizer que não é necessária a majoração, mas sim que a elevação deve observar padrões de razoabilidade e estar fundamentada em cálculos atuariais conclusivos, o que não ocorre no caso em apreço.

Por todo o exposto, julgo procedente a ação.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Estou acompanhando o eminente Relator. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Pela improcedência. 

DES. IRINEU MARIANI – Eu já votei, Senhor Presidente. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Pela improcedência?

DES. IRINEU MARIANI – Isso.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Acompanho o Relator.
DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Também já votei acompanhando o eminente Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O Des. Marco Aurélio Heinz já tinha votado com o Relator, pela improcedência.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Já tinha votado acompanhando o Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O Des. Mussoi também já votou pela improcedência. O Des. Braga está ausente.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Com o Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – De improcedência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Eu estou acompanhando o voto do eminente Des. Moesch.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Senhor Presidente, pedindo vênia ao eminente Relator, vou manter o mesmo posicionamento que adotei anteriormente e acompanho o Des. Moesch.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o Relator, Senhor Presidente.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o Des. Moesch, Senhor Presidente.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Desa. Isabel, ausente. 

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Com o Relator, pela improcedência.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Senhor Presidente, eu já tinha votado. Lancei voto, na verdade, na sessão passada, manifestando-me pela extinção do processo por entender que a alegação de confisco não atrai a competência deste Órgão Especial.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eminentes colegas. Não identifico, na majoração ocorrida, mácula ao princípio constitucional que veda o confisco. O tema deve envolver exame global, de sorte a emprestar correspondência entre o custo da contribuição individual e os benefícios proporcionados aos integrantes do sistema. A ninguém é dado desconhecer que a previdência estadual encontrou severo desequilíbrio que demandou a majoração em apreço. Tenho que o aumento verificado, apesar de aproximar-se do limite do aceitável, não desbordou da condição de razoável.

Assim, acompanho o voto do eminente Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Como eu já havia votado anteriormente, estou acompanhando o Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051297778, de Porto Alegre -"APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH, JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO E TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES ALZIR FELIPPE SCHMITZ, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, EUGÊNIO FACCHINI NETO, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), SYLVIO BAPTISTA NETO, IVAN LEOMAR BRUXEL, MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS E LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA OPORTUNAMENTE SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, ISABEL DIAS ALMEIDA, ANA BEATRIZ ISER, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, DILSO DOMINGOS PEREIRA, RICARDO TORRES HERMANN, MARCELO BANDEIRA PEREIRA E AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO.

CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Trata-se de uma continuação de julgamento, uma ADI de relatoria do Des. Heinz. Faltam alguns votos, que passo a tomar.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Vou acompanhar o Relator.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Acompanho o em. Relator, no sentido da improcedência da ação.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER – Senhor Presidente, pela improcedência, votando com o Relator.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Des. Difini, desculpe interromper, mas agora é que me dei conta. De acordo com o Novo CPC, estou me dando por impedido. O Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, advogado desse pedido, e eu somos compadres e amigos íntimos.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Com a vênia dos entendimentos em contrário, estou acompanhando o voto do Des. Moesch, pela procedência do pedido declaratório.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Acompanho o voto do eminente Relator, Senhor Presidente. 

Eu gostaria só de fazer uma breve referência. Penso que o atrelamento do aumento da contribuição não se dá à criação ou à majoração de benefício senão que ao equilíbrio financeiro e atuarial, o que se extrai tanto do art. 40, caput, da Constituição Federal como do art. 195, § 5º, da Carta Política, por isso estou acompanhando o voto do eminente Relator, pela improcedência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com o eminente Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051297778, de Porto Alegre – "APÓS O VOTO DOS DESEMBARGADORES ISABEL DIAS ALMEIDA, ANA BEATRIZ ISER, RICARDO TORRES HERMANN E MARCELO BANDEIRA PEREIRA, JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO, E DO VOTO DA DESEMBARGADORA CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO E DILSO DOMINGOS PEREIRA. Declarou-se impedido, nesta sessão, o Desembargador Luís Augusto Coelho Braga.
CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO

DES. DILSO DOMINGOS PEREIRA - Eminentes Colegas.

Com a vênia dos entendimentos em sentido contrário, estou acompanhando o voto do ilustre Relator.

A presente ação foi proposta objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 10-A e 14 da Lei Complementar Estadual nº 13.757 e. 10-A e 15 da Lei Complementar nº 13.758, ambas de 18 de julho de 2011. Mencionados dispositivos elevaram a alíquota da contribuição previdenciária para todos os servidores civis, militares, ativos, inativos e pensionistas do sistema de previdência do Estado do Rio Grande do Sul, de 11% para 13,25% da remuneração, subsídio, vencimentos e proventos pagos pelos cofres públicos.

As razões invocadas para a retirada desses dispositivos do ordenamento jurídico  foram lastreadas na ruptura do equilíbrio entre o valor da contribuição e o do benefício almejado. Segundo a proponente da medida, o aumento da exação, além de afrontar o postulado da razoabilidade, caracterizando verdadeiro confisco de bens, não possui justa causa, pois inexistente prévio estudo atuarial a respeito da respectiva necessidade.

Conquanto respeitável a fundamentação exposta na inicial, estimo que a contribuição previdenciária seja passível de majoração, sem que isso caracterize afronta ao postulado da razoabilidade ou, ainda, confisco de bens.

A par da necessidade da majoração da alíquota da contribuição, em face do notório e histórico desajuste das contas da previdência, tenho que o aumento da exação (de 11% para 13,25%) encontra suporte no estudo atuarial realizado pelo Banco do Brasil e exibido pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Outrossim, a equivalência entre o benefício [previdenciário] conferido [merecidamente] ao cidadão e o que lhe pode ser exigido como custeio encontra amparo nos princípios da razoabilidade e da solidariedade, impondo aos agentes estatais (ativos, inativos e pensionistas) o dever de contribuir com a manutenção da viabilidade desse sistema.

Não passa despercebido, por outro lado, que o poder de tributar é balizado por regras e princípios previstos na Constituição Federal, sendo proibida a utilização de tributo com efeito de confisco (art. 150, IV).

A vedação ao confisco é, sem dúvida, uma limitação negativa imposta ao Estado pelo poder constituinte originário, impossibilitando a sua discricionariedade na instituição de tributos e visando à moderação na distribuição das cargas públicas. 

Alguns doutrinadores chegam, até mesmo, a considerar a vedação ao confisco como um princípio, derivado da propriedade, assegurado como direito fundamental no art. 5º, XXII, da CF, não obstante a limitação imposta, caracterizada pela sua função social, arrolada no inciso XXIII do mesmo dispositivo constitucional.

Etimologicamente, o vocábulo confisco
 deriva do latim confiscatio, de confiscare, tendo o sentido de ato pelo qual se apreendem e se adjudicam ao fisco bens pertencentes a outrem, por ato administrativo ou por sentença judiciária, fundados em lei.

Nesse contexto, Aliomar Baleeiro
, na sua obra clássica, destaca que o tributo não pode absorver o valor total do patrimônio, não pode destruir ou paralisar a atividade empresarial. Assim sendo, seria incompatível com a capacidade econômica, não se ajustaria com a proibição do confisco, extinguiria a propriedade e acabaria com a livre iniciativa e o trabalho.

No mesmo sentido é a doutrina de Ives Gandra da Silva Martins
, ao registrar que a vedação ao confisco, como limitação constitucional, decorre do princípio da capacidade contributiva. Existe confisco sempre que a tributação agregada retire a capacidade de o contribuinte se sustentar e se desenvolver, isto é, quando o tributo retira do contribuinte os ganhos para as suas necessidades essenciais e ganhos a mais para reinvestir ou se desenvolver.

De regra, portanto, o confisco de bens, como coação para o pagamento do tributo, é constitucionalmente vedado em matéria tributária.

Na hipótese, contudo, não se constata o alegado confisco na majoração da contribuição previdenciária de 11 para 13,25%, inexistindo demonstrativo de que o aumento na exação não foi embasado no reequilíbrio entre o custo e o benefício ou de que esse deflagraria expropriação indireta de parcela substancial da riqueza privada.

Como ponderou o eminente Desembargador Marco Aurélio Heinz, ao citar Ives Gandra Martins em seu judicioso voto, não é fácil definir o que seja confisco, estando seu conceito intimamente ligado à insuportabilidade da carga tributária.

Por essa razão e especialmente pelo fato de se tratar de majoração de alíquota de contribuição previdenciária, espécie de tributo vinculado, deixo de adotar a soma dos diversos tributos incidentes como parâmetro para a definição de confisco (universalidade de toda a carga tributária incidente sobre um único contribuinte), para considerar sua não ocorrência a partir da constatação de que o aumento da exação teve como causa o restabelecimento do razoável equilíbrio que deve existir entre o custo da atuação estatal e o valor que o Estado pode exigir de cada contribuinte.

São essas, Sr. Presidente, as razões pelas quais acompanho o eminente Relator, julgando improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

É o voto.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051297778, de Porto Alegre- "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR DILSO DOMINGOS PEREIRA, JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, SER COLHIDO O VOTO DO DESEMBARGADOR AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO."

CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Trata-se de continuação de julgamento, faltava o voto do eminente Des. Aymoré.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Eminentes Presidente e demais Colegas, peço vênia ao eminente Relator para divergir, ratificando a declaração preliminar de voto que fiz na sessão de  05 de outubro de 2015 e, sob os fundamentos ali deduzidos, externar que o meu voto é no sentido de julgar procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade, com eficácia ex tunc e redução parcial de textos, de todas as regras das Leis Complementares Estaduais nºs. 14.015 e 14.016, de 21/06/2012, que majoraram as alíquotas de contribuição previdenciária mensal do RPPS/RS (Civil e Militar) de 11% para 13,25% (patronal e servidores, na modulação contributiva específica que lhes deram, respectivamente, as Leis Federais nºs. 9.717/1998 e 10.887/2004), abrangendo os regimes financeiros de repartição simples e de capitalização, com a sua linha de corte, em decorrência de violação ao princípio constitucional que veda a majoração de alíquotas de contribuição previdenciária (custeio dos três subsistemas de RPPS hoje vigentes no Estado e no País, consoante consignei no meu voto preliminar), sem a efetiva comprovação técnica, de natureza econômica, financeira e atuarial, da sua indispensabilidade para o custeio dos três respectivos planos de benefícios em vigor, bem assim da vedação constitucional de manejo de tributo com efeito de confisco.

Renovada vênia, é o voto em divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – A Des.ª Catarina solicitou que lhe fosse franqueada a palavra, pois deseja fazer uma manifestação quanto ao seu voto.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Com a vênia dos entendimentos em contrário, estou acompanhando o voto do Desembargador Moesch pela procedência do pedido declaratório.

Em contextos de crise econômica e recessão – como se observa aqui no Estado e no Brasil como um todo, atualmente –, a carga de responsabilidade que pesa sobre a atuação de nossos representantes políticos se amplifica, mais do que naturalmente se apresenta.

Não raramente se verifica a tomada de medidas extremas, dissociadas dos ditames da Constituição Federal, que vêm como solução instantânea para os problemas surgidos nesse contexto de dificuldade, em prejuízo à população civil, em geral, e ao contribuinte, em particular.

Em casos assim, quando devidamente provocado, incumbe ao Poder Judiciário agir corretivamente, resguardando a integridade da Constituição e os interesses da população em geral.

Já era assim em 2012, contexto do qual foram emanadas as Leis Complementares Estaduais objeto de questionamento.

No cenário de crise política e econômica nacional e estadual atual, em que se observa a movimentação da sociedade contra a corrupção e a má-administração da coisa pública, exige-se do Poder Judiciário, com maior razão, um rigor ainda maior, seja no exercício de sua própria administração, seja no controle dos atos administrativos dos demais Poderes e instituições da República.

Isso quer dizer que a solução simplista, desmedida e irresponsável do aumento da carga tributária, sem qualquer respaldo técnico e desprovida de diálogo prévio com a sociedade, não é mais aceita como antes.

Exige-se maior responsabilidade para a adoção de medidas como essa, que devem ser subsidiárias considerando o amplo espectro de alternativas menos drásticas ao contribuinte – como muitas vezes se apresenta, o enxugamento da máquina ou uma gestão de maior eficiência, dentre tantas outras medidas a serem tomadas a partir da criatividade do administrador –, que se afiguram igualmente possíveis para a resolução dos mesmos problemas.

Como exemplo recente da má-administração da coisa pública – um dos inúmeros fatores que nos levaram à atual situação de penúria econômico-financeira –, cabe ressaltar o fato, amplamente divulgado na imprensa, da existência de fraudes no âmbito do IPERGS, com o desvio de grande monta de dinheiro para fins ilícitos e escusos, provocando um grande rombo nos cofres públicos.

Na situação dos autos, houve a majoração da contribuição previdenciária de forma incompatível com a Constituição, em prejuízo aos servidores (ativos e inativos) e pensionistas contribuintes, conforme decidido quando do deferimento da medida liminar e, agora, no voto que acompanho.

Como tributo que é, a contribuição previdenciária rege-se pelos princípios constitucionais gerais aplicáveis à tributação estatal, em especial os princípios da correlação (artigo 195, § 5º, da CF/88
), da finalidade (artigo 149, § 1º, da CF/88
), do equilíbrio financeiro e atuarial (artigo 40, caput, da CF/88
) e da vedação ao confisco (artigo 150, IV, da CF/88
). Sobre este último princípio, com previsão no artigo 150, IV, da CF/88, é preciso atentar para o efeito que a majoração do tributo promove sobre a carga tributária como um todo, e não sobre o contribuinte apenas considerando o tributo majorado, isoladamente.

O aumento da alíquota da contribuição previdenciária empreendido pelas Leis Complementares Estaduais objeto de questionamento, de 11% para 13,25%, é inconstitucional diante da ausência de estudo técnico-atuarial conclusivo e tempestivo que o justifique enquanto medida razoável para conter a crise, bem como porque é abertamente difundido como medida de combate ao déficit estatal acumulado, de forma não vinculada ao custeio da previdência social propriamente dito, quando a vinculatividade, destaque-se, é pressuposto essencial à sua validade.

O cálculo atuarial, além de intempestivo – na medida em que apresentado após a ultimação do processo legislativo, já com a sanção das leis complementares questionadas –, apresenta uma série de inconsistências, conforme os votos anteriormente proferidos, inclusive em sede de análise do pedido liminar, que revelam uma deficiência deslegitimadora da majoração da contribuição previdenciária.

Conforme bem exposto pelo Desembargador Cláudio Baldino Maciel quando da análise do pedido liminar, os cálculos relativos ao regime financeiro de capitalização, elaborados pela Secretaria Estadual da Fazenda e encaminhados ao Ministério da Previdência Social, referem que a insuficiência verificada, justificadora da majoração da alíquota da contribuição previdenciária, poderia ser financiada através de uma contribuição suplementar de 1,18%, bastando, para o servidor, a alíquota de 11,59%, percentual consideravelmente superior ao alcançado pelas Leis Complementares Estaduais objeto de questionamento.

Tais circunstâncias atentam contra a responsabilidade que pesa sobre os nossos representantes, já mencionada, e revelam a tomada de solução desmedida, açodada e contrária ao ordenamento jurídico-constitucional, a qual não pode subsistir em prejuízo ao contribuinte.

Diante disso, com a vênia dos entendimentos em contrário, entendo ser impositiva a procedência do pedido.

É o voto.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051297778, de Porto Alegre -"APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E DA COMPLEMENTAÇÃO DO VOTO DA DESEMBARGADORA CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), FRANCISCO JOSÉ MOESCH, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS E CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, QUE JULGAVAM PROCEDENTE E, O DESEMBARGADOR JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, QUE JULGAVA EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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� Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. [...].


� Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: [...] IV - utilizar tributo com efeito de confisco; [...].





1

